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    a vida se divide em




    duas partes móveis e você pode




    entrar numa melodia circular




    atrás da configuração correta.




    Marília Garcia




    Por que insistimos em separar palavra e imagem? Por que a dificuldade em reconhecermos a indefinição dos limites de cada uma? A resposta pode estar em uma relutância crescente em considerarmos a emergência de múltiplos sentidos, de formas da indeterminação e das “variações que estão simultaneamente disponíveis”, conforme observa Hans Ulrich Gumbrecht. Em outras palavras, seria um sintoma da contemporaneidade, na qual o autêntico exerce o papel de antídoto aos modos automatizados da vida e à disseminação de objetos culturais reprodutíveis.




    O experimento da hesitação proposto no poema “Parque das ruínas”, de Marília Garcia (2018, p.23), aborda as fronteiras tênues e os tensionamentos que, reiteradamente, impõem obstáculos a um enquadramento rigoroso.




    (se a gente começa a escrever anotar 
e nomear o que acontece
será que consegue fazer as coisas 
existirem de outro modo?)




    Nesta obra, Carla Miguelote se aprofunda em práticas artísticas contemporâneas engendradas e serializadas em processos de hibridização. A autora apresenta uma multiplicidade de métodos, como, por exemplo, escrever com outros textos e “fazer filmes sem filmar”, o que redimensiona as noções de autoria, criação e as ferramentas de cada invenção. Também trata precisamente das interferências entre diversas operações, como viver os roteiros inventados por escritores(as), escrever para a câmera, textualizar uma performance, tornar ecfrasticamente audível uma obra não visível e compor mixagens visuais. Tudo isso faz as coisas existirem de outra maneira.




    Modos híbridos da expressão poética são a matéria desta obra. Escrever sobre ela é, de saída, aceitar o desafio de propagar um pensamento em movimento. A cada ensaio, a autora nos convida a um percurso. Os percursos não se dão sem fricções: sua escrita é, ao mesmo tempo, incisiva e aberta, investigativa e provocadora, mantém a atenção às inflexões estéticas da produção cultural do nosso presente.




    À medida que fui lendo este volume, com muitas passagens sobre as “instigantes interseções contemporâneas”, me convenci do seu assunto principal; estamos numa encruzilhada dos domínios do visível e das coisas invisíveis, que sentimos falta de ver, ouvir, sentir, lembrar e imaginar concretamente.




    O leitor irá descobrir que os exercícios analíticos e de reflexão crítica de Carla Miguelote não se limitam às coincidências e às divergências entre palavra e imagem. De um modo nitidamente distinto de uma simples atração por seus contrastes, fazem a palavra e a imagem convergir e, logo em seguida, divergir. A partir das hipóteses da autora, me dispus a imaginá-las nas zonas de justaposição que abrem espaços para recombinações. Ou na encruzilhada, na plataforma ou no terreno baldio que se tornam espaços de experimentação sem qualquer regulamentação, e que escapam às formas fixas, como diz Michel Leiris, em Espelho da Tauromaquia.




    Pode-se dizer que esta série ensaística é um tipo de inventário analítico de algumas práticas contemporâneas das artes do vídeo e das multimídias. É extensa a lista de “obras híbridas” que ela percorre – videoarte, videopoema, videopoesia, videografia, videoinstalação, videoperformance, curtas-metragens, cinepoesia, mixagem visual, peças sonoras, certos romances, roteiro de performances, relatório de execução de programas performativos, poéticas do arquivo e do banco de dados. É uma imensa lista de artistas, poetas, ensaístas, escritores(as), cineastas, DJs (disc-jockeys), VJs (visual-jockeys), dramaturgos(as) e coletivos que a autora nos apresenta. É, a rigor, um esforço de inventariar.




    Também se apresenta como exercício para pensar sobre os meios e os suportes técnicos que operam em invenções de outros meios e fazem vir à tona a poesia. É o caso, por exemplo, do “poder de interromper” que o corte do cinema tem para a poesia; o corte e a cesura do verso, afirma Miguelote via Agamben, consistem em “opor um limite sonoro, métrico, a um limite sintático” (p.66). Tal operação, comum aos experimentos do cinema e de certa poesia, faz o cinema ser mais poesia do que prosa.




    Apresenta-se ainda como exercício para pensar sobre os usos artísticos da linguagem no âmbito das imagens em movimento. Miguelote recorre à articulação crítico-conceitual de Pier Paolo Pasolini a respeito do “nascimento de uma tradição técnica da língua de poesia em cinema [que] está ligado a uma forma particular de discurso indireto livre cinematográfico” (p.160). A autora a faz a partir da reflexão sobre o olhar sempre tão firme do cineasta e artista plástico Cao Guimarães, olhando direto para um fragmento da realidade. Este olhar é a evidência do que Pasolini quis dizer – que a linguagem da arte cinematográfica está na expressão de quem olha pela “janela” com um interesse grave pelas coisas ordinárias.




    A contribuição de Palavra e imagem na arte contemporânea: usos do vídeo e do arquivo, que tem por propósito mais urgente justapor processos inventivos à artesania de suas performances, deseja os deslocamentos dos formatos existentes e a flexibilização formal e de suportes das expressões poéticas. Nos desvios às trajetórias fixas, portanto, oferece um repertório das desmontagens e dos estudos e laboratórios dedicados ao como se faz para depois remontar na forma que convier.




    Daí, os ensaios exploram as tecnologias audiovisuais, intermidiáticas e poéticas, tanto com dispositivos que modulam os modos de ver e de não ver, quanto com grafias que são atravessadas contínua ou descontinuamente por imagens. Há sobreposição, montagem, recombinação, repetição e variação em arqueologias de imagens e enunciados disponíveis a ressignificações, atualizações e usos ficcionais e documentais.




    Miguelote aplica sua análise a outras invenções. De Warburg a Godard e a Harun Farocki. De Ana Martins Marques ao Coletivo de Arte Dodecafônico. De Letícia Parente, Sônia Andrade, Peter Greenaway a VJs Alexis Anastasious, Luiz duVa, Spetto. De Marília Garcia, Leila Danziger, Marilá Dardot e Fabio Morais a Rosângela Rennó, Nuno Ramos e Daniela Thomas. De Sophie Calle, Vila-Mata, Paul Auster a Yoko Ono e a Cao Guimarães.




    A essa altura, temos a certeza que o/a artista não é mais a pessoa com quem podemos contar para algum tipo de talento específico da criação artística, mas alguém que põe em prática a liberdade de experimentar estratégias de outras linguagens. Algo como o método de escrita do poeta francês Emmanuel Hocquard (2024, p.35), que diz: “todos os meus livros devem ser lidos como cópias. Eu sou o copiador de meu livros” .




    Carla Miguelote vem de um convívio assíduo com a literatura e o audiovisual. É poeta, atua como docente na Escola de Letras da Unirio, desenvolve trabalhos de performance, videoarte e documentário. Além de sua pesquisa sobre a problematização essencial de uma “articulação entre o verbal e o visual” e a permeabilidade de suas fronteiras, neste livro existe uma aposta. Trata-se da percepção sobre a natureza disruptiva e emancipatória do vídeo na produção artística contemporânea.




    Ao longo da leitura, constata-se: está em curso uma transmutação que o vídeo tem sido capaz de operar mediante o compartilhamento diversificado da perspectiva de uma “estética videográfica”. Pondera Miguelote: “avesso ao imaginário da pureza artística, sem nunca ter adquirido uma identidade ou forma fixa, o vídeo sempre se caracterizou pelo hibridismo e pela multiplicidade de formas de apresentação” (p.20). É o “lugar por excelência de todas as hibridizações” que são capazes de se estruturar enquanto “paradigma dos modos de se fazer arte na contemporaneidade” (p.20). Pode-se dizer, portanto, que o vídeo é um amálgama da disrupção dos sentidos e práticas e das sensibilidades e técnicas?




    Isso indica como é digna de nota a busca da autora por intervenções que se dão nas frequências meticulosas da chamada “pós-produção”. No audiovisual, a finalização adequada do processo de produção consiste no trabalho sobre o material já gravado, selecionando e montando as imagens e os sons. Este é o trabalho que se faz na ilha de edição e que é comparável à pesquisa do(a) artista contemporâneo(a) que se interroga: “o que posso fazer com isto que já está aí, com isto que já foi feito?” (p.94). Como se fosse possível provocar uma perturbação mais intensa às imagens, garantindo que, mesmo se forem reproduzidas em outros contextos, não serão mais iguais. Serão mais simples, nada de criações originais e altissonantes. São resultantes de menor ação, como essa operação descrita por Miguelote de usar “uma mesma palavra em muitas frases e contextos distintos, associando-a a outras palavras diferentes a cada vez e construindo em torno dela significados muito diversos, podemos usar um mesmo plano cinematográfico em muitas sequências distintas, operando, a cada montagem, com propósitos, sentidos e efeitos muitos distintos” (p.173) .




    O livro parte da reflexão de Jacques Rancière sobre a grande parataxe, conceito que nomeia a “justaposição caótica” de signos e materialidades heterogêneas, sem subordinação. É propriamente um regime estético em que diferentes sistemas sígnicos, longe de resultar em um mero acúmulo desordenado, se organizam na tensão produtiva entre continuidade e disrupção. A autora não apenas mobiliza a parataxe como conceito analítico, mas a incorpora como um gesto para cartografar e investigar as práticas artísticas nas quais sobrevivem fricções de múltiplos tipos de imagens e de enunciados e conjunções da arte com a vida.




    Apoiada em reflexões de Arlindo Machado em seu livro Arte e mídia (2010), aborda a interpenetração crescente entre diferentes campos artísticos e midiáticos na contemporaneidade, apontando para uma convergência entre os meios que acontece sobretudo nos “centros densos” que supostamente garantiriam a especificidade de cada campo. Isso sugere que as formas tradicionais de distinção entre literatura, poesia, cinema, artes plásticas e mídias digitais são questionadas, até mesmo em seus princípios estruturais, levando a um cenário de interconexão das formas de linguagem e expressão. Como sustenta a ensaísta: “o campo artístico não se configura mais como um campo de disputas, mas como um terreno movido por trocas, contaminações e hibridizações” (p.79).




    No ensaio “Intermidialidade e ‘efeito cinema’ na poesia contemporânea”, a autora se inscreve no chamado campo de disputas e recusas que atravessam a arte e a poesia contemporâneas, evidenciando a natureza política de suas teorias e de sua institucionalidade. A argumentação desmonta a normatividade do projeto crítico modernista de Clement Greenberg, problematizando o pressuposto da pureza como um valor epistemológico – e ontológico – dominante da chamada alta modernidade. Ao examinar os ensaios greenbergianos “Rumo a um mais novo Laocoonte” (1940) e “Pintura Modernista” (1960), Miguelote expõe as “falhas” em seus a priori e revela como, ao longo do seu processo de historicização das artes, diferentes linguagens foram se estruturando como paradigmas para outras formas artísticas: primeiro a literatura, depois a música.




    Para Greenberg, a modernidade se fundamenta na separação das artes por meio de “fronteiras legítimas”. Com isso, sustenta a legitimidade da ficção da pureza e da autonomia formal face às injunções extrínsecas. Como aponta Bruno Latour em Jamais fomos modernos (1994), a pureza é um mito moderno, pois, enquanto o discurso enfatiza a separação entre os domínios, a prática multiplica os híbridos, fenômenos que atravessam essas fronteiras. Assim, nunca fomos realmente modernos porque nunca conseguimos, de fato, manter as separações e sempre operamos em um mundo de misturas. Isso, sem mencionar os grandes temas da ideologia nazista identificados por Susan Sontag no ensaio Fascinating Fascism (1975): o contraste entre o puro e o impuro, o incorruptível e o profanado.




    Nesse percurso, Miguelote destaca a historicidade de Um lance de dados (1897), de Mallarmé, que desestabiliza a literatura configurada como domínio isolado. A materialidade dos versos, a sua composição e o expansivo branco no espaço tipográfico instauram um regime de ressonâncias da pintura e da partitura musical. Da mesma forma, na década de 1920, Hans Richter e Viking Eggeling levaram essa interpenetração ao cinema, reduzindo-o a seus elementos essenciais – película, tela, luz e movimento – e eliminando referências narrativas e mimetizantes. Seus experimentos no chamado “cinema puro ou abstrato” estruturam sequências geométricas ritmadas, criando “melodias silenciosas” e “sinfonias visuais”, reafirmando a interseção entre os meios.




    Miguelote insere essa discussão em um campo mais amplo, no qual diferentes experimentações artísticas desafiam a noção de pureza. Além das colagens cubistas de Picasso, dos caligramas de Apollinaire, dos quadros surrealistas de Magritte e do cinépoème Emak Bakia (1926), de Man Ray, a autora enfatiza que essas experiências já anunciavam a tendência contemporânea de dissolver as fronteiras entre as artes. Assim, sua análise demonstra que, longe de ser um processo de separação, a modernidade artística é marcada pela contaminação mútua entre diferentes regimes, reforçando a crítica à autonomia formal defendida por Greenberg.




    Em suma, Palavra e imagem na arte contemporânea: usos do vídeo e do arquivo é movido também por um desejo de operar criticamente junto à écfrase, que faz parte da verbalização visualizante da escrita de Miguelote. Consiste em uma espécie de tradução não emulativa das imagens – silenciosas e que com os textos ganham vida e ação. Cabe destacar que a angulação das práticas artísticas é de tal modo aberta a variações que a autora parece transcriar as práticas que a própria autora – ecfrasticamente – descreve. A abordagem do “Projeto Respiração” (2004), no capítulo “As práticas ecfrásticas em tempos de intermidialidade: intervenções artísticas na coleção da Casa Museu Eva Klabin”, revela o total domínio sobre este processo e a metamorfose narrativa que ele é capaz de operar.




    Por fim, deixo vocês com uma bela passagem da autora relacionada ao trabalho “A cada dia” (2003), de Marilá Dardot, Sara Ramo e Rodrigo Matheus (p.126-127):




    No domingo, vemos os três artistas sentados em um sofá, pacientemente recortando e dobrando papéis, que eles vão acumulando num pequeno monte ao chão. De vez em quando, um deles abre para a câmera uma tira de papel na qual se lê uma palavra ou frase, formando a seguinte sequência: “somos úteis”, “úteis”, “nós trabalhamos”, “precisamos para viver”. Na segunda-feira, os três estão sentados a uma mesa, aparentemente distribuindo entre si as peças de um jogo qualquer. Aos poucos, vão abrindo e mostrando para a câmera as seguintes frases: “você nos conhece?”, “nós somos assim”, “apesar do tempo”, “e sua utilização”. Na terça-feira, vemos as duas artistas em roupas de banho dentro de uma piscina de plástico sem água, numa sala com uma estante de livros ao fundo. No lado direito da piscina, há uma escada de alumínio. Cada uma lê um livro. Marilá Dardot fuma um cigarro. Depois as duas bebericam um drinque. As frases exibidas são: “como nós usamos a água”, “sólido líquido gasoso”, “água indispensável à vida”. Por último, do alto da escada de alumínio, uma mão faz entrar em quadro a palavra “sol”, como se o próprio astro tivesse chegado para iluminar as artistas.
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    Desde os anos 1960, com a proliferação de produções híbridas, o mundo da arte vem suscitando novas questões, não previstas pela crítica tradicional, o que exige um novo corpus conceitual. Diversos esforços vêm sendo feitos nesse sentido, o que comprova a multiplicidade de termos propostos para dar conta desse panorama: intermídia, transmídia, multimídia, mixmídia, cross-media, artemídia, convergência midiática, condição pós-midiática, hibridização, entre-imagens, cinema expandido, escultura expandida, escritura expandida, fotografia expandida etc. A pluralidade terminológica reflete a pluralidade de aportes teóricos e áreas de estudo engajados nessas pesquisas: História da Arte, Estudos de Cinema, Estudos de Teatro, Estudos de Mídia, Estudos Literários etc. Com efeito, produções intermidiáticas exigem um pensamento interdisciplinar, elaborado a partir de contribuições teóricas oriundas de diversos campos do saber. A contribuição dos estudos linguísticos e literários se torna imprescindível nesse contexto, uma vez que a arte contemporânea vem mobilizando cada vez mais o texto verbal, inserindo-o no contexto da imagem e engendrando novas relações entre sistemas sígnicos aparentemente distintos.




    Como professora da Escola de Letras da Unirio, desenvolvi durante os últimos anos uma pesquisa voltada para as relações entre palavra e imagem na arte contemporânea. Este volume reúne nove ensaios produzidos ao longo desse percurso de pesquisa e reflexão, em versão revista e atualizada de textos originalmente publicados em revistas acadêmicas, capítulos de livro e anais de encontros científicos.




    Nesse processo, busquei compreender as modalidades de articulação entre o verbal e o visual num momento fortemente marcado pelo cruzamento ou anulamento das fronteiras artísticas. Não se trata, portanto, de estudar as relações entre duas artes – literatura e artes visuais – consideradas como campos autônomos e bem delimitados em seus respectivos domínios. A pesquisa se volta, antes, para produções artísticas que atravessam ou ultrapassam esses domínios.




    A articulação entre palavra e imagem vem sendo uma tônica entre artistas contemporâneos, como os brasileiros Cao Guimarães, Leila Danziger, Marilá Dardot e Rosângela Rennó, entre outros. Trabalhando em diferentes suportes ou mídias (vídeos, fotografias, instalações e livros), esses artistas apontam para o que Rosalind Krauss (1999) chamou de “condição pós-midiática”. Krauss se refere à condição de muitos artistas contemporâneos que não se definem mais por mídias ou campos artísticos específicos, ou seja, não se deixam caracterizar simplesmente como pintores, fotógrafos, videoartistas, escritores etc. Atravessando diversas especialidades, de acordo com as exigências de cada projeto, suas produções não se reduzem a uma mídia específica. Trata-se de trabalhos híbridos, que podem ser caracterizados pelo que vem sendo chamando de intermidialidade.




    Como o vídeo tem sido uma presença constante nesses trabalhos, minha pesquisa se dedicou particularmente a uma investigação das práticas que perpassam esse suporte – o que não significa que nos detivemos em uma mídia específica. Isso porque o vídeo sempre foi avesso à especificidade, sendo o lugar por excelência de todas as hibridizações. Avesso ao imaginário da pureza artística, sem nunca ter adquirido uma identidade ou forma fixa, o vídeo sempre se caracterizou pelo hibridismo e pela multiplicidade de formas de apresentação.




    Alinhada à percepção de Arlindo Machado (2008, p.9), para quem o vídeo é o “meio que possivelmente melhor exprime o saber e a sensibilidade do nosso tempo”, esta pesquisa compartilha a perspectiva de que a estética videográfica oferece importantes vetores de análise para a arte contemporânea, mesmo nas produções que não utilizam o suporte. É como se o vídeo oferecesse o paradigma dos modos de se fazer arte na contemporaneidade e, particularmente, dos modos de articular palavra e imagem.




    Para uma visada atenta sobre os modos contemporâneos de articulação entre o visível e o dizível, é importante contrastá-los com o modo como, em outros momentos da história da arte, sobretudo a partir do Renascimento, signos linguísticos e visuais se articularam ou se tensionaram. Como observa Foucault, a pintura ocidental foi marcada, do século XV ao XX, por uma espécie de tensão no que diz respeito à relação entre palavra e imagem. Por um lado, havia no espaço da tela uma exclusão radical dos signos linguísticos. Não se misturando com os signos visuais, as palavras, quando acompanhavam a imagem, permaneciam sempre fora do espaço pictórico, como título, comentário ou crítica. Por outro lado, baseando-se num princípio de equivalência entre similitude e afirmação, a pintura reintroduzia o discurso ali mesmo onde os elementos linguísticos estavam excluídos. Segundo Foucault, basta que uma figura se assemelhe a um objeto para que um enunciado, “quase sempre silencioso”, se afirme: “O que vocês veem é isto”. Desse modo, embora se constituísse fora da linguagem, a pintura falava. É que o princípio representativo permitia constituir uma “espécie de lugar-comum” que vinha “restaurar as relações entre a imagem e os signos” (FOUCAULT, 2001, p.263)




    A partir do início do século XX, a pintura passa a engendrar outras relações com a palavra. Por um lado, desfazendo o laço representativo, a imagem pictórica rompe com a semelhança e a afirmação que lhe era correlata, o que se observa de modo mais definitivo na pintura abstrata, de Kandinsky e Mondrian a Jackson Pollock e Mark Rothko. Por outro, diversas experiências pictóricas, dadaístas, surrealistas, futuristas e cubistas, introduzem signos linguísticos no próprio espaço da tela, seja a partir da colagem de textos tipográficos diversos, seja com a inscrição verbal feita à mão, com pincel, lápis ou outros instrumentos de escrita.




    Certamente, na arte contemporânea a pintura deixa de ser o suporte sobre o qual acontecem as grandes revoluções da arte, mas é interessante voltar às reinvenções de articulação com a palavra na arte moderna para investigar a sensibilidade artística que então começava a se configurar.




    Porque o nome de modernidade confunde um pouco as coisas, o filósofo Jacques Rancière (2009) propõe, em seu lugar, a noção de “regime estético das artes”. O regime estético vem a ser pensado em contraposição ao que ele chama de “regime representativo”, aquele que regulou os modos de fazer e apreciar a arte do Renascimento ao século XIX. Segundo Rancière, uma das principais diferenças entre os dois regimes passa justamente pelas diferentes maneiras com que, em cada caso, se articulam o visível e o dizível.




    O regime representativo é caracterizado, sobretudo, por uma espécie de medida comum, que regula a relação entre as artes, que se deixa apreender por um conceito de história relativo a um modo de inteligibilidade das ações humanas e que remonta à Poética, de Aristóteles. Segundo as diretrizes aristotélicas, o poema deve seguir um esquema de causalidade ideal, ordenando racionalmente as ações e encadeando-as “segundo a necessidade e a verossimilhança”. Ora, tal esquema, explica Rancière (2012, p.49), implica “uma relação de subordinação entre uma função dirigente, a função textual da inteligibilidade, e uma função imageadora posta a seu serviço”. Essa mesma subordinação da imagem ao texto, que guiava a construção do poema, se estenderia às outras artes, fornecendo uma medida comum entre elas.




    No que diz respeito à pintura, essa medida comum se reflete na doutrina do ut pictura poiesis, largamente impulsionada a partir do Renascimento. Afirmar que “um quadro é como um poema” foi a principal estratégia renascentista de legitimação da arte pictórica. Tratava-se de fazer com que a pintura deixasse de ser reconhecida como arte mecânica e fosse elevada à categoria de arte liberal. Para isso, como explica Jacqueline Lichtenstein (2005, p.12), era preciso demonstrar “que a pintura provém da Ideia, e não da matéria; do intelecto, e não da sensibilidade; da teoria, e não da prática”. Ora, já que desde a Antiguidade a linguagem verbal foi considerada o reduto do Logos, do discurso e da razão, a pintura devia buscar nela o seu parâmetro. O pintor equiparava-se ao poeta, e o quadro assumia a mesma finalidade que Aristóteles atribuía à poesia: a de contar uma história. O pintor inglês Jonathan Richardson chegava a recomendar, em seus estudos teóricos, que se escrevesse “a história do quadro primeiro, para saber se valia a pena pintá-lo” (RANCIÈRE, 2012, p.88). Ou seja, a imagem não valia por si só, mas como tradução de um pensamento ou de um discurso verbal.




    Se o regime representativo se define pela legislação de uma medida comum, que funda uma correspondência entre as artes, o regime estético se institui justamente ao abandonar essa medida, ou seja, ao recusar a dependência do visível à palavra. Quando, há dois séculos, a potência da palavra e a potência das imagens começaram a se libertar da medida comum, uma questão central para a crítica de arte passou a ser a de identificar o efeito desse desligamento. A resposta mais comum, como veremos no capítulo 2, “Intermidialidade e ‘efeito cinema’ na arte contemporânea”, consistiu em afirmar a autonomização de cada uma das artes, que teriam se entrincheirado em seus domínios, em busca de sua especificidade ou pureza. Ora, Rancière (2012) afirma que, quando se rompeu o fio da história que lhes dava a medida comum, as artes não se isolaram em seus compartimentos, o que aconteceu foi de outra ordem: da analogia dos significados passou-se à mistura dos significantes. As artes deixaram de se analogizar e de se corresponder à distância. Suas materialidades se misturaram e passaram a ser tomadas em conjunto. A grande questão que se coloca, então, é a de pensar os efeitos e as implicações dessa mistura.




    Segundo Rancière, o novo modo de articulação entre palavra e imagem pode ser apreendido pelo conceito de grande parataxe. No domínio da gramática, do qual o termo é oriundo, a parataxe significa a justaposição de frases sem conjunção coordenativa. Rancière amplia o domínio de aplicação desta noção para pensar a “grande justaposição caótica, de uma grande mistura indiferente das significações e das materialidades” (RANCIÈRE, 2012, p.54). Ou seja, a grande parataxe é a justaposição não apenas de elementos linguísticos, mas de sistemas sígnicos diversos. Ela adquire sua potência estética, escapando da esquizofrenia e do consenso, ao se organizar como frase-imagem. No conceito de frase-imagem, a frase não deve ser entendida como uma sequência verbal, assim como a imagem não deve ser compreendida como uma forma visual. Frase e imagem são, antes, duas funções a serem estabelecidas esteticamente. A função-frase é a de um encadeamento ou continuidade. A função imagem, a de uma potência singular, disruptiva.




    É em Jean-Luc Godard que Rancière reconhece um uso exemplar da potência paratática, sobretudo em História(s) do cinema. Segundo o filósofo, essa série de Godard “é orientada por dois princípios aparentemente contraditórios” (ibidem, p.43). O primeiro consiste em retirar imagens de seus contextos originais (geralmente, filmes narrativos), desvinculando-as de sua posição numa sequência ordenada de ações, isto é, de sua função no desenrolar de uma intriga. Deslocada e recontextualizada, a imagem aparece, assim, como pura presença visual. Ela já não serve para contar uma história – é uma potência singular e muda. O segundo princípio realiza uma operação, à primeira vista, inversa. Trata-se de recombinar essas presenças icônicas, reapropriando-se delas como signos linguísticos. A imagem singular é recombinada com outros elementos, visuais, sonoros e verbais, articulados então na forma de discurso. Dessa aproximação de elementos heterogêneos, originalmente díspares, nasce um sentido, uma significação.




    Isso supõe a existência de uma Loja/Biblioteca/Museu infinito em que todos os filmes, todos os textos, as fotografias e os quadros coexistam, e onde todos sejam decomponíveis em elementos dotados, cada um, de uma tríplice potência: a potência da singularidade (o punctum) da imagem obtusa; o valor de ensinamento (o studium) do documento que traz a marca de uma história; e a capacidade combinatória do signo, capaz de se associar a qualquer elemento de outra série para compor ao infinito novas frases-imagens. (Ibidem, p.41-42)




    Não por acaso, o exemplo paradigmático da grande parataxe vem de uma obra elaborada em vídeo. Diferentemente do cinema, no qual o modo ficcional sempre foi dominante, o vídeo desde cedo enveredou para a experimentação, a pesquisa, o ensaio. Livre das imposições da narrativa, da soberania do texto e de sua função dirigente sobre a construção imagética, o vídeo experimentou novas relações entre a palavra e a imagem, consolidando uma estética na qual elementos verbais e visuais agenciam, a cada obra singular, seus modos próprios de falar e calar, “seus poderes de apresentação sensível e de significação” (ibidem, p.45).




    Também não por acaso o modelo da potência paratática vem de uma obra que repensa a história. Recusando a história como narrativa ficcional, o vídeo incorpora a história como destino comum – história do cinema, como fez Godard, mas também história da arte, da cultura e de todo o amplo espectro do tecido social, dos grandes fatos políticos aos pequenos acontecimentos cotidianos e domésticos. Nesse sentido, pode-se dizer que, por um lado, o vídeo contrapõe à construção imagética guiada pelo discurso uma composição em que palavras e imagens são entrelaçadas e tomadas em conjunto; por outro, ele opõe ao encadeamento lógico e causal das ações na história a desordem empírica da História.




    Essa incorporação da história pelo vídeo vem sendo potencializada pelas novas tecnologias digitais. Com as facilidades de edição e mixagem eletrônicas, o vídeo faz uso muito facilmente da Loja/Biblioteca/Museu infinito de que fala Rancière, esse banco de dados anárquico e ilimitado que encontra sua imagem mais concreta no acervo global disponibilizado pela internet.




    A mídia digital não apenas incorporou todas as outras, apagando as fronteiras e diluindo todas as especificidades, como também possibilitou a criação daquilo que chamamos de “arquivo sem fundo”, no qual objetos culturais de todas as naturezas e de todos os tempos e lugares encontram-se disponíveis. Reproduções de quadros, desenhos, fotografias, filmes e materiais televisivos, palavras orais e escritas, extraídas de jornais, livros, revistas, diários, manuscritos, discos, fitas-cassete e outros materiais sonoros: para todo esse material, tão heterogêneo, o digital fornece um grande denominador comum. Ora, o vídeo mergulha muito facilmente nesse arquivo, extrai dele algumas unidades e as reelabora. É nesse sentido que o artista Lucas Bambozzi (apud MELLO, 2008, p.157) afirma: “estamos de fato na era do ready-made digital, ou, em outras palavras, o remix”.




    Como afirmamos anteriormente, o modo de operação do vídeo pode lançar luz sobre outras modalidades artísticas contemporâneas. Com efeito, muitos pesquisadores têm apontando, na produção artística mais recente, um número crescente de práticas que de algum modo atravessam o arquivo. Destacam-se, nesse âmbito, diversas modalidades de apropriação de imagens alheias, de obras e documentos da história da arte e da história em geral. Essas apropriações aparecem, cada vez mais, não como mera referência ou citação, mas como recontextualizações. Retirados de seus contextos e colocados em relação a outros elementos (outras imagens, outros textos e outros registros sonoros), fragmentos de obras e documentos ganham novos sentidos. Inseridos em novas séries associativas, suscitam novas leituras e interpretações.




    O que talvez não tenha merecido tanta atenção por parte dos pesquisadores é o fato de essas práticas artísticas buscarem indiscriminadamente, no arquivo, materiais visuais e verbais. É sobre essa articulação entre palavra e imagem nos usos do arquivo pela arte contemporânea que os ensaios reunidos neste livro se detêm.




    Agradeço à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj), pelo Auxílio Bolsa Instalação de 2014 e pelas Bolsas de Iniciação Científica de 2015 a 2017 – fomentos concedidos ao projeto de pesquisa “Palavra e imagem na arte contemporânea: o vídeo, a grande parataxe e o arquivo sem fundo”. Agradeço igualmente aos estudantes bolsistas de Iniciação Científica (Faperj e IC/UNIRIO) ou voluntários que contribuíram para o desenvolvimento desse projeto: Ana Carolina Logello Gomes, Caroline Roberta Freitas da Silva, Dora de Azevedo Acioli Lutz Barbosa, Péricles Ulisses Cutrim Santos Silva e Sara Sabino Pereira.
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    As tecnologias midiáticas transformam não apenas a comunicação e a percepção sensível, transformam também a arte, seus modos de criação e de recepção. Essa tese, hoje bastante disseminada, começou a ser elaborada nas primeiras décadas do século XX, reverberando o impacto da fotografia, do fonógrafo e do cinema. Um de seus primeiros e mais proeminentes defensores foi Walter Benjamin, sobretudo nos ensaios “Pequena história da fotografia”, de 1931, e “A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica”, de 1936. Trata-se de dois ensaios seminais que se desdobraram em uma vasta gama de linhas de pesquisa. Dentre os inúmeros caminhos de reflexão abertos por Benjamin no que tange à problemática da reprodutibilidade técnica de imagens, interessa-nos, aqui, a questão da “arte como fotografia”. Ela nos permitirá pensar a “arte como arquivo”.




    Inicialmente, observaremos as possibilidades abertas para a história da arte pela reprodução fotográfica das obras, tomando como exemplo o trabalho pioneiro de Aby Warburg. Em seguida, investigaremos as implicações da reprodução de objetos artísticos e da história em geral pelas tecnologias pós-cinematográficas, o que será analisado a partir do trabalho de Jean-Luc Godard.
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